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Primeira Câmara

Decisão

Processo nº 12617/2016-TCE/MA 
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal - Aposentadoria
Espécie: Aposentadoria
Origem: Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Carolina – IMPRESEC
Responsável: Alexandre Augusto Bringel Canavieira  –Presidente IMPRESEC
Beneficiário (a): Jessé Medeiros Gomes
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria por invalidez a Jessé Medeiros Gomes, efetivo no cargo
de Técnico de Enfermagem, lotado no Fundo Municipal de Saúde. Tramitação alcançada pelo prazo
decadencial. Tese do Supremo Tribunal Federal-STF - RE nº 636553 – RS (Repercussão Geral – Tema
445). Fundamento no art. 1º da Resolução TCE/MA Nº 350, de 23 de junho de 2021. Registro tácito.

DECISÃO CP-TCE N.º  55/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao Ato de aposentadoria por invalidez a Jessé Medeiros
Gomes, efetivo no cargo de Técnico de Enfermagem, lotado no Fundo Municipal de Saúde, outorgada pelo Ato
nº nº 12/2016, de 01 de março de 2016, publicado no Mural Público da Prefeitura Municipal de Carolina, no dia
01 de março de 2016, expedido pela Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Carolina –
IMPRESEC,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânicado TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, que acolheu o Parecer n.º 193/2023/ GPROC1/JCV, do Ministério Público de Contas, decidem pelo
registro tácito da referida aposentadoria, (Repercussão Geral – Tema 445), alcançada pela pelo art. 1º da
Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023
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Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo n.º 9413/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria da Graça Gomes Pinheiro
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria da Graça Gomes Pinheiro, matrícula
nº 0001438936, no cargo de Auxiliar Administrativo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade
Agente de Administração, Grupo: Administração Geral, Subgrupo: Apoio Administrativo, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Justiça e da Administração Penitenciária. Cassação do ato de
aposentadoria. Arquivamento.

DECISÃO CP-TCE Nº 57/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria da
Graça Gomes Pinheiro, matrícula nº 0001438936, no cargo de Auxiliar Administrativo, Classe Especial,
Referência 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo: Administração Geral, Subgrupo: Apoio
Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Justiça e da Administração Penitenciária,
outorgada pelo. Ato nº 1341/2016, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 062,
do dia 05 de abril de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA),em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, que
acolheu o Parecer n.º 124/2023/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pelo arquivamento da
referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º,
VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 1537/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Pensão
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira – Presidente
Beneficiário: Raimundo Nonato Ribeiro
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte a Raimundo Nonato
Ribeiro, dependente legal da ex-servidora Edna de Lourdes Silva Ribeiro, matrícula n.º 358396-1,
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aposentada no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de
Educação de São Luís. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 59/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de concessão de pensão previdenciária por morte a
Raimundo Nonato Ribeiro, dependente legal da ex-servidora Edna de Lourdes Silva Ribeiro, matrícula n.º
358396-1, aposentada no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal
de Educação de São Luís., outorgada pelo ato nº 2016/2018, de 25 de setembro de 2018, publicado no Diário
Oficial do Município de São Luís/MA, Ano XXXVIII, n.º 183, do dia 02 de outubro de 2018, expedido pelo
Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo
104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
225/2023/GPROC1/JCVdo Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54,
II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de
fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 6862/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal – Transferência para reserva remunerada
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin – Presidente do IPREV
Beneficiário: Carlos César Amaral Matos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da Retificação do ato de transferência, ex-offício, para reserva remunerada do 2º
Sargento PM Carlos César Amaral Matos, matrícula  nº 103804, com proventos proporcionais mensais,
calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 58/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a legalidade da Retificação do ato de transferência, ex-
offício, para reserva remunerada do 2º Sargento PM Carlos César Amaral Matos, matrícula  nº 103804, com
proventos proporcionais mensais, calculados sobre o seu subsídio, a considerar de 02.03.2018, do Quadro de
Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgado pelo ato nº 208/2018, republicado por incorreção
no Diário Oficial do Estado do Maranhão, Poder Executivo, Ano CXII, nº 096, do dia 23 de maio de 2018,
expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária,por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1º, da
Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), acolhendo o Parecer nº 42/2023/
GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência
parareserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário
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Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de
fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7709/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro – Presidente
Beneficiário: Creusa Ferreira dos Santos  
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte à Creusa Ferreira dos
Santos, viúva do ex-segurado José Rabelo dos Santos, matrícula nº 00272135-00, aposentado no cargo de
Auxiliar de Serviços Gerais, Referência 09, Grupo Ocupacional, Atividade de Apoio Administrativo e
Operacional. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº  62/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de concessão de pensão previdenciária à Creusa
Ferreira dos Santos, viúva do ex-segurado José Rabelo dos Santos, matrícula nº 00272135-00, aposentado no
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Referência 09, Grupo Ocupacional, Atividade de Apoio Administrativo e
Operacional. Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPRE, outorgada pelo Ato, de 10 de
junho de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CXIII n. º 114, do dia 18 de junho
de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº
3153/2023/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º,
VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8349/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV
Responsável: Guilberth Marinho Garcês- Presidente do IPREV
Beneficiário (a): Erick Jhon Pereira de Almeida  
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
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Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte a Erick Jhon Pereira de
Almeida, filho (maior) do ex-segurado Erivaldo Pinheiro de Almeida, matrícula nº 000091868, falecido do
exercício da função de 2º Sargento da Polícia Militar do Estado do Maranhão, em cumprimento à Decisão
Judicial proferida nos Autos da Ação de Pensão Previdenciária com Pedido de Antecipação de Tutela,
Processo nº 0808955-38.2017.8.10.0001, em trâmite da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de São
Luis. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº  64/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de concessão de pensão previdenciária a Erick Jhon
Pereira de Almeida, filho (maior) do ex-segurado Erivaldo Pinheiro de Almeida, matrícula nº 000091868,
falecido do exercício da função de 2º Sargento da Polícia Militar do Estado do Maranhão, em cumprimento à
Decisão Judicial proferida nos Autos da Ação de Pensão Previdenciária com Pedido de Antecipação, outorgada
pelo Ato, de 03 de agosto de 2018, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CXII n. º 152,
do dia 14 de agosto de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator,
acolhendoo Parecer nº 3148/2023/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado
com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de
Contas.
 Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9153/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Retificação de Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV
Responsável: Guilberth Marinho Garcês – Presidente
Beneficiário: Luzia Moraes da Silva Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da Retificação do ato de concessão de pensão previdenciária por morte à Luzia
Moraes da Silva Santos, viúva do ex-segurado Vanderlan Magalhães Santos, matrícula nº 00284398-00,
falecido no Cargo de Auxiliar Administrativo, Especialidade Agente de Administração, Classe Especial,
Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado de Educação. Legalidade. Registro

DECISÃO CP-TCE Nº  65/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a legalidade da Retificação do ato de concessão de pensão
previdenciária por morte à Luzia Moraes da Silva Santos, viúva do ex-segurado Vanderlan Magalhães Santos,
matrícula nº 00284398-00, falecido no Cargo de Auxiliar Administrativo, Especialidade Agente de
Administração, Classe Especial, Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Educação, outorgada pelo Ato, de 0744/2022, de 08 de
novembro de 2022, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CXVI n.º 221, do dia 01 de
dezembro de 2022, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
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atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e  proposta de decicsão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 258/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado
com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de
Contas.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de
fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9787/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Retificação de Pensão
Origem: Instituto de Previdência de São José de Ribamar - IPSJR
Responsável: Sutelino Coimbra Neto - Presidente
Beneficiário (a): Ana Catarina Silva Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da Retificação do ato de concessão de pensão previdenciária por morte à Ana
Catarina Silva Santos, filha e dependente da ex-servidora Rozeane Ramos Silva, matrícula nº 0101428,
efetiva, falecida no exercício do cargo de Professora, Nível Médio, Classe II, Referência 12, do Quadro de
Pessoal da Secretaria Municipal de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº  66/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a legalidade da Retificação do ato de concessão de pensão
previdenciária por morte à Ana Catarina Silva Santos, filha e dependente da ex-servidora Rozeane Ramos Silva,
matrícula nº 0101428, efetiva, falecida no exercício do cargo de Professora, Nível Médio, Classe II, Referência
12, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Ato, nº 048/2022, de 11 de
novembro de 2022, publicado no Diário Oficial do Estado Poder Executivo São Josè de Ribamar, Ano VIII n. º
1416, do dia 10 de novembro de 2022, expedido pelo  Instituto de Previdência de São José de Ribamar - IPSJR,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 270/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado
com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de
Contas.
 Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de
fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
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Procuradora de Contas

Processo nº 10520/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV
Responsável: Guilberth Marinho Garcês – Presidente
Beneficiário: Yara Jessy Pereira Pires  
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte à Yara Jessy Pereira
Pires, viúva do ex-segurado Alemar Coelho Pires, matrícula nº 00382831-00, aposentado no Cargo de
Técnico Judiciário, Classe C, Padrão 15, Grupo Ocupacional, Atividade de Nível médio, Apoio Técnico
Administrativo, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº  67/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de concessão de pensão previdenciária à Yara Jessy
Pereira Pires, viúva do ex-segurado Alemar Coelho Pires, matrícula nº 00382831-00, aposentado no Cargo de
Técnico Judiciário, Classe C, Padrão 15, Grupo Ocupacional, Atividade de Nível médio, Apoio Técnico
Administrativo,do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato, de 31
de outubro de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CXIII n. º 213, do dia 07 de
novembro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 033/2023/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado
com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de
Contas.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11965/2015-TCE/MA 
Natureza: Apreciação da Legalidade de Atos de Pessoal - Aposentadoria
Espécie: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Chapadinha
Responsável: Maria Coêlho Pimentel Gomes –Presidente
Beneficiário (a): Isidoria Lima Teixeira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária por idade e tempo de  contribuição à Isidoria
Lima Teixeira, matrícula nº 0274, no cargo de Professora, Classe II, Referência 12, do Quadro de Pessoal
Estatutário da Secretaria Municipal de Educação. Tramitação alcançada pelo prazo decadencial. Tese do
SupremoTribunal Federal-STF - RE nº 636553 – RS (Repercussão Geral – Tema 445). Fundamento no art.
1º da Resolução TCE/MA Nº 350, de 23 de junho de 2021. Registro tácito.

DECISÃO CP-TCE N.º  56/2023
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao Ato de aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição à Isidoria Lima Teixeira, matrícula nº 0274, no cargo de Professora, Classe II, Referência 12, do
Quadrode Pessoal Estatutário da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Ato nº nº 15/2015, de 19 de
janeiro de 2015 (Portaria nº 58/2021), publicado no Diário oficial Eletrônico de Chapadinha, nº 2645, no dia 16
de julho de 2021, expedido pela Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Chapadinha, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA),em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, que
acolheu o Parecer n.º 21/2023/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito
da referida aposentadoria, (Repercussão Geral – Tema 445), alcançada pela pelo art. 1º da Resolução TCE/MA
nº 350/2021.      
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11979/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Entidade: Instituto Municipal de Previdência e Aposentadoria de Chapadinha
Responsável: Dhiankarlo Araújo e Silva
Beneficiário (a): Isabel da Conceição Fonseca de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador (a): Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria Voluntária concedida à Isabel da Conceição Fonseca de Sousa, servidora da Secretaria
Municipal de Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 1139/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente a Aposentadoria Voluntária, com proventos Integrais
mensais,de Isabel da Conceição Fonseca de Sousa, no cargo de Professor, outorgado pela Portaria n° 14, datado
de 19 janeiro de 2015, expedido pelo Instituto Municipal de Previdência e Aposentadoria de Chapadinha, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 164/2022-GPROC01/JVC, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1.º, VIII, e 54, II, da Lei n° 8258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
(Relator), Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva
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PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 5968/2012-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Guilherme Frederico Souza de Abreu
Beneficiário (a): Francisca Oliveira Matos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria voluntária de Francisca Oliveira Matos, servidora da Secretaria Municipal de Educação.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 1360/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao exame da Aposentadoria Voluntária da Servidora
Francisca Oliveira Matos, outorgada pelo Decreto n.º 15.585, de 29.12.1994, expedido pelo Instituto de
Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 283/2022-GPROC3 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho (Relator), os
Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto, Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa
Barbosa e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite. 
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de setembro de 2022.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 852/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Muirilo Pinheiro
Beneficiário: Vania Maria Ibiapina da Rocha
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – O registro do ato de pensão de Vania
Maria Ibiapina da Rocha, viúva do ex-segurado João Pedro Nunes Filho, matrícula nº 116384. Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 44/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a pensão concedida a Vania Maria Ibiapina da Rocha, viúva
do ex-segurado João Pedro Nunes Filho, matrícula nº 116384, falecido no exercício do cargo de Auditor Fiscal
da Receita Estadual, da Secretaria de Estado Fazenda, pela Resolução/SEGEP datada de 10 de novembro de
2016,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o
Parecer nº 854/2022-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro do ato de pensão
concedida a Vania Maria Ibiapina da Rocha, com fundamento na Resolução/SEGEP datada de 10 de novembro
de2016, visto que a tramitação do mesmo foi alcançada pelo prazo decadencial estipulado no RE nº 636.553-RS
– STF e art. 1º da Resolução TCE/MA Nº 350/21.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
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Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzales Leite
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9577/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assitência do Município - IPAM
Responsável: Nádia Maria França Quinzeiro
Beneficiário: Maria Helena Martins de Abreu
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – pensão por morte concedida a Maria
Helena Martins de Abreu, viúva do ex-servidor Heródoto Luís Ramos de Abreu, falecido em 25.12.2016.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 45/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, apreciação da legalidade e posterior registro, o processo 9577/2017,
que trata da concessão do beneficio de pensão previdenciária sem paridade, a Maria Helena Martins de Abreu,
viúva do ex-servidor Heródoto Luís Ramos de Abreu, falecido em 25.12.2016, aposentado no cargo de Técnico
Municipal de Nível Superior – Farmacêutico Bioquímico, pelo Ato 1014/2017 de 10 de setembro de 2017, do
Instituto de Previdência e Assistência do Município - IPAM, Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 774/2022-GPROC2 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzales Leite
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7724/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão/IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Jairo Lopes da Silva
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Ato de Transferência, a pedido, para a



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2279/2023 São Luís, 27 de março de 2023

Página 12 de 25

                                             

Reserva Remunerada, do 2º Sargento PM Jario Lopes da Silva, matrícula nº 94284, na mesma graduação.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 47/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, apreciação da legalidade e posterior registro, o Ato de Transferência, a
pedido, para a Reserva Remunerada, do 2º Sargento PM Jario Lopes da Silva, matrícula nº 94284, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, pelo Ato nº 635/2018 de 4 de
junho de 2018, da Instituto de Ptevidência soa Servidores Público do Estado do Maranhão, Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº
789/2022-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência para reserva, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do
Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzales Leite
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7639/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão IPREV
Responsável: Guilberth Marinho Garcês
Beneficiário: Benedito Rocha Lima
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – pensão por morte concedida a Benedito
Rocha Lima, viúvo da ex-segurada Justina Vinhais Lima, matrícula nº 00285362-00, falecida em
08/03/2019. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 48/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, apreciação da legalidade e posterior registro, o processo 9577/2017,
que trata da concessão do beneficio de pensão previdenciária sem paridade, a Benedito Rocha Lima, viúvo(a)
do(a) ex-segurado(a) Justina Vinhais Lima, matrícula nº 00285362-00, aposentada no cargo de Professor III,
pela Resolução de 10 de junho de 2018, do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer
nº 16/2023-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator
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Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8694/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão IPREV
Responsável: Guilberth Marinho Garcês
Beneficiário: Bento Alves dos Santos
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – pensão por morte concedida a Bento
Ales dos Santos, viúvo da ex-segurada Terezinha Figueiredo dos Santos, Falecida em 04.06.2019.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 49/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, apreciação da legalidade e posterior registro, o processo 9577/2017,
que trata da concessão do beneficio de pensão previdenciária sem paridade, a Bento Alves dos Santos, viúvo a
da ex-segurada Terezinha Figueredo dos Santos, falecida em 04/06/2019, detentora de duas matrículas no cargo
de Professor do Estado do Maranhão, 00273337-00 e 00273337-01, pela Resolução de 06 de agoto de 2019, do
Institutode Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 120/2023-GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9405/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão/IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Nilson Silva Fonzeca
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Ato de Transferência, a pedido, para a
Reserva Remunerada, do Major PM Nilson Silva Fonsêca, matrícula n.º 415712-01, na mesma graduação.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 51/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, apreciação da legalidade e posterior registro, o Ato de Transferência, a
pedido, para a Major PM Nilson Silva Fonsêca, matrícula n.º 415712-01, no mesmo posto, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, pelo Ato nº 1734/2019 de 27 de agosto de 2019, da Instituto
de Previdência soa Servidores Público do Estado do Maranhão, Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
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unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 74/2023-GPROC1 do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva, nos termos do art. 1º, VIII,
da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings
Pavão e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzales Leite
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo n.º 3096/2019– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – secretário Adjunto
Beneficiária: Maria do Socorro Lima Diniz
Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite

Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa BarbosaApreciação da legalidade do ato de
aposentadoria voluntária de Maria do Socorro Lima Diniz, matrícula nº 0000881540, no cargo de Professor
III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 53/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Maria do Socorro
Lima Diniz, matrícula nº 0000881540, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgada pelo Ato nº 565/2016, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CX, n.º 035, do
dia24 de fevereiro de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA),em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, que
acolheu o Parecer nº 49/2023/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos
artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e João Jorge Jinkings
Pavão. Os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2438/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira – Presidente
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Beneficiário (a): Doralice Brito Barros
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição de Doralice Brito
Barros, matrícula nº 73833-1, no cargo de Técnico Municipal de Nível Superior, Enfermagem, Classe II,
Nível X Padrão “J”, Lotada na Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS. Instituto de Previdência do
Município de São Luís - IPAM. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º  54 /2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do Ato de aposentadoria voluntária por tempo
de contribuição de Doralice Brito Barros, matrícula nº 73833-1, no cargo de Técnico Municipal de Nível
Superior, Enfermagem, Classe II, Nível X Padrão “J”, Lotada na Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS,
outorgada pelo Ato nº 1001, de 27 de junho de 2017, publicado no Diário Oficial do Município de São Luís,
Ano XXXVII, do dia 12 de julho de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência do Município de São Luís –
IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator,
que acolheu o Parecer n.º 894/2022/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos
artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício) e João Jorge Jinkings
Pavão. Os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7496/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal – Transferência para reserva remunerada
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro – Presidente do IPREV
Beneficiário: Valdir Marcos de Sá Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada do 3º Sargento PM
Valdir Marcos de Sá Filho, matrícula I. D. nº 412129-00, na mesma graduação, com proventos integrais
mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 60/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada
do 3º Sargento PM Valdir Marcos de Sá Filho, matrícula I. D. nº 412129-00, na mesma graduação, com
proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado
do Maranhão, outorgado pelo ato nº 1333/2019, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, Poder
Executivo, Ano CXIII, nº 116, do dia 24 de junho de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), acolhendo o Parecer nº 262/2023/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51,
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inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei
Orgânica/TCEMA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de
fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7696/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal – Transferência para reserva remunerada
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro – Presidente do IPREV
Beneficiário: Julio Cesar Sousa Pereira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada do Subtenente PM
Julio Cesar Sousa Pereira, matrícula I. D. nº 412042-00, na mesma graduação, com proventos integrais
mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 61/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada
doSubtenente PM Julio Cesar Sousa Pereira, matrícula I. D. nº 412042-00, na mesma graduação, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do
Maranhão, outorgado pelo ato nº 1336/2019, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, Poder
Executivo, Ano CXIII, nº 119, do dia 27 de junho de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), acolhendo o Parecer nº 98/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51,
inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei
Orgânica/TCEMA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de
fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7715/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV
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Responsável: Mayco Murilo Pinheiro – Presidente
Beneficiário: Ecilene Cavalcanti Holanda
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte à Ecilene Cavalcanti
Holanda,viúva do ex-militar Antonio Holanda dos Santos, matrícula nº 00370254-00, Reformado na função
de Capitão da Polícia Militar do  Estado do Maranhão, com subsídio de Major.  Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº  63/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de concessão de pensão previdenciária à Ecilene
Cavalcanti Holanda, viúva do ex-militar Antonio Holanda dos Santos, matrícula nº 00370254-00, Reformado na
função de Capitão da Polícia Militar do  Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato, de 10 de junho de 2019,
publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CXIII n. º 114, do dia 18 de junho de 2019,
expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do MA-IPREV, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
artigo 104, § 1º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 224/2023/
GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termosdo artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da
citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Raimundo Oliveira Filho
e João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Osmário
Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8414/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão  
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Inésia Pires Santos
Ministério Público de Contas:  Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 69/2023

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Previdenciária, sem paridade, concedida a Inésia
Pires Santos, viúva do ex-segurado João Batista Verde Santos, matrícula nº 00313665-00, falecido no exercício
do cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços de Engenharia, Classe Especial,
Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, em 06.10.2018, outorgada pelo Ato
de Pensão, de 28 de novembro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 3500/2022-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54,
II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara), João
Jorge Jinkings Pavão (Relator) e Raimundo Oliveira Filho. Os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2279/2023 São Luís, 27 de março de 2023

Página 18 de 25

                                             

Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Olveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8470/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão  
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Rozinete do Carmo Castro Moraes
Ministério Público de Contas:  Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 70/2023

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Previdenciária, sem paridade, concedida a
Rozinete do Carmo Castro Moraes, viúva do ex-segurado Mário Moraes, matrícula nº 001120068, aposentado
nocargo de Agente de Administração, Referência 19, falecido em 07/07/2017, outorgada pelo Ato de Pensão, de
28 de novembro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 21/2023-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica
do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara), João
Jorge Jinkings Pavão (Relator) e Raimundo Oliveira Filho. Os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Olveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8992/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão  
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Benedito Carvalho Cuba
Ministério Público de Contas:  Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 71/2023
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Previdenciária, sem paridade, concedida a
Benedito Carvalho Cuba, viúvo da ex-segurada Alcioneida Batista Feitosa Cuba, matrícula nº 0000052894,
aposentada no cargo de Professor I, Classe C, Referência 06, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da
Educação Básica, falecida em 09.02.2018, outorgada pelo Ato de Pensão de 01 de julho de 2019, expedido pelo
Institutode Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 3501/2022-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara), João
Jorge Jinkings Pavão (Relator) e Raimundo Oliveira Filho. Os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Olveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9129/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão  
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Lindalva Coutinho Sarmento
Ministério Público de Contas:  Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 73/2023

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Previdenciária, sem paridade, concedida a
Lindalva Coutinho Sarmento, viúva do ex-segurado Raimundo Pereira Sarmento, matrícula n.º 00260021-00,
falecido em 05.08.2018, aposentado no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Vigia, Classe Especial,
Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, outorgada pelo Ato de Pensão de 21
de fevereiro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 759/2022-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica
do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara), João
Jorge Jinkings Pavão (Relator) e Raimundo Oliveira Filho. Os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Olveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
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Procuradora de Contas

Processo nº 9160/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Maria das Graças Araújo Freitas Soares
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 74/2023

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Previdenciária, sem paridade, concedida a Maria
das Graças Araújo Freitas Soares, viúva do ex-segurado Firmino Antonio Freitas Soares, matrícula n°
00371298-00, aposentado no cargo de Juiz Entrância Final, outorgada pelo Ato de Pensão, de 07 de março de
2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
663/2022-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do
TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara),
Raimundo Oliveira Filho e João Jorge Jinkings Pavão (Relator). Os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute
Costa Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

 Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9195/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão  
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Maria do Amparo Frazão Pereira
Ministério Público de Contas:  Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Decisão judicial retificadora de Pensão Previdenciária. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 75/2023

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação judicial de pensão por morte, exarada nos
Autos do Processo Judicial nº 0813843-50.2017.8.10.0001, que retificou a pensão previdenciária, sem paridade,
concedida a Maria do Amparo Frazão Pereira, na qualidade de viúva do ex-segurado José Ribamar Pereira,
matrícula nº 00357879-00, falecido em 01.08.2017, aposentado no cargo de Agente de Polícia, Classe Especial,
Grupo Ocupacional Atividade de Polícia Civil, outorgada pelo Ato de Pensão de 16 de outubro de 2018,
expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 766/2022-GPROC1 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III,
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da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara), João
Jorge Jinkings Pavão (Relator) e Raimundo Oliveira Filho. Os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Olveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9232/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro 
Beneficiária: Maria Lucia Conceição Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 76/2023

Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Especial de caráter indenizatório, em cumprimento
à decisão judicial proferida nos Autos do Processo n° 24726-65.2016.8.10.0001 - Ação de Indenização, em
trâmitena 4° Vara da Fazenda Pública da Comarca da Ilha de São Luís/MA, concedida a Maria Lucia Conceição
Silva, outorgada pelo Ato de Pensão, de 05 de julho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 3331/2022-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidadee registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos
arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara),
Raimundo Oliveira Filho e João Jorge Jinkings Pavão (Relator). Os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute
Costa Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

 Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9261/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Raelma Silva Rodrigues de França
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
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Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 77/2023
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Especial de caráter indenizatório, em cumprimento
àdecisão judicial proferida nos Autos do Processo n° 5299-19.2011.8.10.0001 - Ação de Indenização por Danos
Morais com Pedido de Tutela Antecipada, em trâmite na 3° Vara da Fazenda Pública, da Comarca da Ilha de
São Luís/MA , concedida a Raelma Silva Rodrigues de França, viúva de Joabson Soares de França, falecido em
24.04.1983, outorgada pelo Ato de Pensão, de 18 de março de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 681/2022-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidadee registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos
arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara),
Raimundo Oliveira Filho e João Jorge Jinkings Pavão (Relator). Os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute
Costa Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9279/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão  
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Sônia Maria Oliveira Sandes
Ministério Público de Contas:  Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal e registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 78/2023

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Previdenciária, sem paridade, concedida a
Sônia Maria Oliveira Sandes, viúva do ex-segurado Raimundo Colimar Sandes, matrícula nº 284768-
00, aposentado no cargo de Professor III, Classe C, Referência 07, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da
Educação Básica, falecido em 28.07.2018, outorgada pelo Ato de Pensão, de 06 de setembro de 2018, expedido
pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 757/2022-GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara), João
Jorge Jinkings Pavão (Relator) e Raimundo Oliveira Filho. Os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Osmário Freire Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Olveira
Presidente da Primeira Câmara
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Acórdão

Processo nº 7779/2012 -TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Monção
Responsável: Raimundo Newton Dutra 
Beneficiário: Ana Vitória de Lima Azevedo
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalvanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria por tempo de contribuição concedida a Ana Vitória de Lima Azevedo. Ilegalidade. Negativa
Registro. Aplicação de Multa.

ACÓRDÃO CP-TCE N. º 4/2018
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao Ato de Concessão de Aposentadoria por tempo de
contribuição concedida a ANA VITÓRIA DE LIMA AZEVEDO, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos de Monção, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do
relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 464/2016-GPROC1 do Ministério Público de Contas,
decidem pela ilegalidade e negativa de registro e aplicação de multa no valor de R$5.000,00(cinco mil reais)da
referida aposentadoria, com fulcro no disposto nos arts. 232, 233 e 274, V, do Regimento Interno do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão e nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício) e Raimundo Oliveira
Filho (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de Contas Douglas Paulo da
Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 09 de outubro de 2018.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Primeira Câmara 

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Presidência

Portaria

PORTARIA Nº 266, DE 23 DE MARÇO DE 2023.
Autorização de viagem e diárias.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Art. 1 º Conceder diárias aos servidores para realização de auditoria In Loco no Fundo de Aposentadoria e
Pensão Municipais de Alcântara-MA, no período especificado no quadro abaixo, conforme Processo SEI n°
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23.000437:

Período Município Servidor Mat. Cargo
N° de
diárias

24/04 a
28/04/2023

Alcântara-
MA

Francisco das Chagas Silva
Sousa Júnior

12088
Auditor Estadual de Controle

Externo
06 (seis)

José Manoel Rodrigues da
Silva

828
Auxiliar de Controle Externo

(Motorista)
06 (seis)

Juliano Moreira de Souza 12096
Auditor Estadual de Controle

Externo
06 (seis)

Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de março de 2023.

 Conselheiro Marcelo Tavares Silva 
Presidente

Gabinete dos Relatores

Despacho

Processo nº 850/2023 - TCE-MA
Origem: GABINETE DO PREFEITO DE TURIAÇU
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada do TCE
 Comfundamento no art. 16 da IN 001/2000-TCE/MA autorizo a concessão de cópias do Processo nº 7743/2021
– Denúncia - Município de Turiaçu/MA, exercício financeiro 2021, solicitado pelo Senhor Edesio João
Cavalcanti – Prefeito, por meio de sua procuradora Adriana Santos Matos - Advogada - OAB/MA 18.101.
 Observa -se que o responsável deve comparecer na sede desde TCE com pen-drive ou indicar um e-mail, para
recebimento das cópias no prazo de 10 dias a contar da publicação desde, no Diário Oficial Eletrônico/TCE/MA.
 Encaminha-se à SEPRO/SUPAR, para providências cabíveis e após o prazo de 10 dias comparecendo ou não o
responsável, determino o arquivamento dos autos.

Em 24 de março de 2023 às 13:22:07
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator 
Assinado Eletronicamente Por:

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Em 24 de março de 2023 às 13:33:13

Secretaria de Gestão

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 271, DE 27 DE MARÇO DE 2023.
Concessão de férias a servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019.

RESOLVE:
Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de férias do exercício de 2021 ao servidor Josimar de Sousa Ramos, matrícula
nº 9241, Técnico Estadual de Controle Externo, ora exercendo a Função de Confiança de Assistente da
Secretaria de Fiscalização, no período de 02/05 a 31/05/2023, nos termos do Processo SEI nº 23.000500.
Art. 2º Fundamentação legal: artigo 109 da Lei Nº 6.107/94 e Resolução TCE/MA Nº 305, de 19 de dezembro
de 2018.
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Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de março de 2023.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

Secretaria de Fiscalização

Ordem de Serviço

ORDEM DE SERVIÇO SEFIS Nº 06/2023, DE 27 DE MARÇO DE 2023. 
O SECRETÁRIO DE FISCALIZAÇÃO, no uso de suas atribuições funcionais e regulamentares.
CONSIDERANDO o disposto no Inciso III do Art. 4° da Lei Estadual 11.170, de 25 de novembro de 2019. 
E, CONSIDERANDO as regras disciplinadas na RESOLUÇÃO TCE/MA Nº 365, DE 30 DE MARÇO DE
2022, RESOLVE: 
Art.1°Determinar aos líderes e gerentes de fiscalizações lotadas na SEFIS e nos NUFIS 1, NUFIS 2 e NUFIS 3,
paraaté o dia 02 de maio de 2023, apresentarem em forma de propostas sistematizadas de trabalho estabelecidas
na reunião de 23 de Março e de forma integrada as seguintes questões: 
I - A identificação das entregas, das naturezas de processos e das rotinas de trabalho;
II – Classificação das complexidades e prazos de conclusão dos atos de instrução processual, dos atos de
planejamento e entrega de trabalhos de fiscalizações; 
III – Estabelecimento de parâmetros claros, objetivos e mensuráveis para concessão de regime de teletrabalho
em quaisquer modalidades;
IV -Definições de rotinas de trabalho que podem ser realizados em regime presencial e teletrabalho.
Parágrafo único: O descumprimento da determinação aqui estabelecida autorizará a suspensão de forma
permanente do regime de teletrabalho no setor omisso. 
Art. 2° Após o período de que trata o artigo anterior a adoção do regime de teletrabalho em quaisquer
modalidades, fica condicionada ao cumprimento das determinações deliberadas na reunião convocada, nos
documentos apresentados pelas chefias imediatas e definidas por Ordem de Serviço específica da Secretaria de
Fiscalização. 
Art. 3° Esta ordem de serviço entra em vigor na data de sua publicação e poderá ser atualizada a qualquer
tempo, em virtude da necessidade de adequação as novas rotinas de trabalho. 

SÃO LUÍS, 27 DE MARÇO DE 2023 
FABIO ALEX COSTA REZENDE DE MELO 

AUDITOR ESTADUAL DE CONTROLE EXTERNO 
SECRETÁRIO DE FISCALIZAÇÃO. 

 


	COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS
	Pleno
	Primeira Câmara
	Segunda Câmara
	Ministério Público de Contas
	Secretaria do Tribunal de Contas

	Primeira Câmara
	Decisão
	Acórdão

	Presidência
	Portaria

	Gabinete dos Relatores
	Despacho

	Secretaria de Gestão
	Portaria

	Secretaria de Fiscalização
	Ordem de Serviço


		2023-03-27T13:17:33-0300
	Tribunal de Contas - MA
	Diário Oficial Eletrônico




